
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3040294 - SP
(2025/0340324-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : AGUINALDO FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119

BRUNO  CAVALCANTE  DEZIDÉRIO  DE  CARVALHO  -
SP485646
LUCAS  DANIEL  COLLANTONI  MARTINS  VICENTE  -
SP503042

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  RECURSAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

que   conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso
especial,  em  razão  da  impossibilidade  de  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte

recorrente impugnou os fundamentos da decisão agravada para
viabilizar o conhecimento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não tendo a parte agravante demonstrado minimamente

de que forma e em que momento teria ocorrido a impugnação aos
fundamentos  da  decisão  agravada  nas  razões  deste   agravo
regimental, não há falar a impugnação específica, o que enseja o
não  conhecimento  do  presente  recurso,  à  luz  do  princípio  da
dialeticidade recursal.

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ,
que impede o conhecimento do agravo.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3040294 - SP
(2025/0340324-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : AGUINALDO FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119

BRUNO  CAVALCANTE  DEZIDÉRIO  DE  CARVALHO  -
SP485646
LUCAS  DANIEL  COLLANTONI  MARTINS  VICENTE  -
SP503042

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  RECURSAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

que   conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso
especial,  em  razão  da  impossibilidade  de  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte

recorrente impugnou os fundamentos da decisão agravada para
viabilizar o conhecimento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não tendo a parte agravante demonstrado minimamente

de que forma e em que momento teria ocorrido a impugnação aos
fundamentos  da  decisão  agravada  nas  razões  deste   agravo
regimental, não há falar a impugnação específica, o que enseja o
não  conhecimento  do  presente  recurso,  à  luz  do  princípio  da
dialeticidade recursal.

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ,
que impede o conhecimento do agravo.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  AGUINALDO
FERREIRA  JUNIOR  contra  decisão  monocrática  da  minha  lavra  (fls.
348-350), pela qual conheci do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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O agravante alega que a decisão agravada deve ser reconsiderada
ao argumento, em suma, que a pretensão defensiva de reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea não esbarraria na Súmula n. 7/STJ.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  submissão  do
recurso ao colegiado.

A parte agravada,  em contraminuta,  ratificou a manifestação do
Ministério  Público  Federal  no  parecer  de  fls.  337-343  pugnando  pelo
desprovimento do agravo regimental (fls. 368/370).

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do
agravo regimental, em parecer que conta com a seguinte ementa (fl. 377):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART.  311,  CP).  DOSIMETRIA  DA  PENA.
PRETENDIDO  RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  INVIABILIDADE.  RÉU  QUE
MANTEVE  O  DIREITO  AO  SILÊNCIO  NA  FASE  POLICIAL  E
NEGOU A PRÁTICA DELITIVA EM JUÍZO. SUPOSTA ADMISSÃO
INFORMAL  AOS  POLICIAIS  NÃO  UTILIZADA  COMO
FUNDAMENTO  PARA  A  CONDENAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA Nº 545/STJ. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE
DE ORIGEM QUE DEMANDA O REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7/STJ. PARECER
PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece ser conhecida, diante da ausência de
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada,  senão
vejamos.

Com  efeito,  a   decisão  ora  agravada  conheceu  do  agravo  por
considerar  impugnado  o  óbice  da  Súmula  7/STJ e  desproveu  o  recurso
especial  pois,  à  luz das manifestações judiciais  das instâncias ordinárias,
bem  como  depoimentos  tomados  na  esfera  judicial,  concluiu  que  o  ora
agravante  em  nenhum  momento  reconheceu  a  prática  do  delito,
inviabilizando a incidência da atenuante da confissão espontânea. 

Contudo, nas razões do presente agravo, o agravante se limitou a
repisar  a  inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ, bem  como  a  existência  de
fundamentação suficiente para aplicação da Súmula 545 deste Tribunal sem
impugnar de forma específica os fundamentos da decisão atacada.

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte
Superior de Justiça, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa  de  atacar especificamente os  fundamentos  da  decisão  agravada"
(grifos acrescidos). 

Ressalte-se  que  a  simples  repetição  das  razões  de  mérito  do
recurso especial ou do agravo interposto para superar a sua negativa de
admissibilidade  não  supre  a  exigência  de  impugnação  concreta  e
pormenorizada,  como  exige  o  princípio  da  dialeticidade  recursal.  A
propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta  o  não  conhecimento  do  recurso,  mas,  tão  somente,  a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
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fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No  caso,  constatada  a  ausência  de  impugnação
específica, incide o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de
Processo  Civil  e  no  entendimento  jurisprudencial  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  reproduzido  na  redação  da
Súmula nº 182/STJ.

3.  A  decisão  monocrática  do  relator  não  viola  o  princípio  da
colegialidade,  tendo  em  vista  a  possibilidade  de  submissão  do
julgado ao exame do órgão colegiado mediante a interposição de
agravo interno.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.685.260/SP, relator Ministro Ricardo Villas

Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2024, DJe  de
4/11/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PARADIGMA.  INEXISTÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Agravo interno que desafia decisão da Presidência do STJ que
indeferiu liminarmente os embargos de divergência por ausência
de indicação de acórdãos paradigmas.

2. O desrespeito à regra técnica de fundamentação vinculada de
conhecimento do recurso de embargos de divergência evidencia
vício  substancial,  cujo  caráter  protelatório  atrai  sanção
processual.

Precedente.
3. Alegação de existência de "dezenas de julgados paradigmas"

sem compromisso com a verdade.
4. É inepta a petição de agravo interno que não impugna,

especificamente, o fundamento da decisão agravada, a teor
do disposto na Súmula 182/STJ, a reforçar sanção processual.

5. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt nos EAREsp n.  2.365.550/MG, relatora Ministra Nancy

Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de
21/10/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0340324-1 AREsp 3.040.294 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00136576920238260562  136576920238260562  
13657692023826056215029054220238260536  
136576920238260562150290542202382605362024000767  
15029054220238260536  2024000767

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGUINALDO FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119

 BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO  - SP485646
 LUCAS DANIEL COLLANTONI MARTINS VICENTE  - SP503042

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGUINALDO FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119

 BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO  - SP485646
 LUCAS DANIEL COLLANTONI MARTINS VICENTE  - SP503042

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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